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II - participação de representantes dos segurados nos órgãos colegiados e instân i s 
de decisão incumbidos de sua gestão; 

ifi - irredutibilidade do valor dos beneficios; 

IV - revisão dos proventos da aposentadoria e das pensões nos termos da 
Constituição Federal; 

V - proibição de criação, majoração ou extensão de qualquer beneficio sem a 
correspondente fonte de custeio total; 

VI - pleno acesso dos segurados às informações dos órgãos de gestão, onde seus 
interesses sejam objeto de discussão e deliberação; 

V11 - subordinação das aplicações de reservas, fundos e provisões a critérios 
atuariais e a padrões mínimos adequados de diversificação, liquidez e segurança 
econômico-financeira e às normas do Conselho Monetário Nacional; 

VIII - valor mensal das aposentadorias e pensões não inferior ao salário mínimo; 

IX - registro contábil individualizado das contribuições de cada segurado e dos 
entes estatais do Município, de forma distinta e separada das contas do Tesouro Municipal; 

X - não inclusão, nos proventos da aposentadoria e pensão, de parcelas 
remuneratórias originárias de função de confiança, cargo em comissão ou local de trabalho; 

XI - proibição de utilização dos recursos financeiros em empréstimo ou no 
pagamento de despesas assistenciais ou de saúde; 

XII - transparência na gestão, inclusive com o envio, aos órgãos fiscalizadores 
oficiais, de demonstrativos financeiros e orçamentários e de avaliações atuariais. 

CAPÍTULO II 

DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 40 - Os beneficiários do VITÓRIA PREV classificam-se como segurados e 
dependentes, nos termos desta Lei Complementar. 
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Seção 1 

Dos Segurados 

Art. 50 - Consideram-se segurados obrigatórios os servidores titulares de cargos 
efetivos dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, inclusive de suas autarquias e 
fundações, os inativos e seus dependentes. 

§ 10 - Aos servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão, declarado 
em lei delivre nomeação e exoneração, de cargos eletivos, de outros cargos temporários ou 
de emprego público, bem como aos que, a qualquer título, exerçam, em caráter privado, 
serviços públicos delegados, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social. 

§ 2° - Na hipótese de acumulação legal remunerada, o servidor mencionado neste 
artigo será segurado obrigatório em relação a cada um dos cargos ocupados. 

§ 30 - O segurado aposentado, que vier a exercer mandato eletivo nos termos do Art. 
38 da Constituição da República, filia-se ao Regime Geral da Previdência Social. 

* § 4° - Excluem-se da categoria de segurados, de que trata o caput deste artigo, o 
inativo e o pensionista que, na data da publicação desta Lei, estejam recebendo beneficio 
diretamente do Tesouro Municipal, bem como os servidores ativos que, nesta data, tenham 
implementado os requisitos necessários à aposentadoria. 

LwcLo ç4c L \jJ 	fco 

Subseção 1 

Da Inscrição 

Art. 6° - A inscrição do servidor no \TITÓRL& PREV dá-se automaticamente ao seu 
ingresso no serviço público do Município da Vitória de Santo Antão, na condição de titular 
de cargo efetivo. 

Parágrafo único - Os servidores mencionados no caput do Art. 5°, regidos pelo 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município da Vitória de Santo Antão, terão suas 
inscrições procedidas automaticamente. 
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Subseção II 

Da Suspensão e do Cancelamento de Inscrição. 

Art. 70 - O segurado que deixar de contribuir para o VITÓRIA PREV por mais de 
três meses consecutivos, ou por seis meses intercalados, terá seus direitos suspensos até a 
regularização das suas contribuições. 

Art. 8° - Considerar-se-á cancelada a inscrição do segurado que falecer, tiver 
cassada sua aposentadoria ou disponibilidade ou perder a condição de servidor público do 
Município da Vitória de Santo Antão. 

Seção II 

Dos Dependentes 

Art. 9° - Consideram-se beneficiários do VITÓRIA PREV na condição de 
dependentes do segurado: 

1. 	o cônjuge, a companheira ou o companheiro; 

H. 	o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos 
ou inválido; 

III. 	os pais. 

§ 1° A existência de dependentes mencionados nos incisos 1 e II deste artigo exclui, 
do direito às prestações, os dependentes previstos no inciso III. 

§ 2° O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho, mediante declaração escrita 
do segurado e desde que comprovada a dependência econômica. 

§ 3° Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, 
mantém união estável com o segurado ou com a segurada. 

§ 4° Para os fins desta lei, união estável é aquela verificada entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente, 
divorciados ou viúvos, ou tenham filhos em comum, enquanto não se separarem. 

M 
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W~ 
§ 5° A dependência econômica das pessoas mencionadas nos incisos 1 e II de ste  

artigo é presumida, devendo ser comprovada a dos dependentes referidos no inciso III. 

§ 6° O reconhecimento de dependente, na condição de inválido, fica condicionado a 
parecer favorável da Junta Médica Municipal. 

Subseção 1 

Da Inscrição 

Art. 10 - Incumbe ao segurado, mediante a apresentação da documentação 
competente, a inscrição de seus dependentes, os quais poderão promovê-la se o segurado 
vier a falecer sem tê-la efetivado. 

Subseção II 

Do cancelamento da Inscrição 

Art. 11 - O cancelamento da inscrição de dependente ocorrerá: 

1 - para o cônjuge, pela separação judicial ou divórcio sem direito a alimentos, ou 
em face de certidão de anulação de casamento, separação judicial com sentença transitada 
em julgado, ou certidão de óbito; 

II - para o (a) companheiro(a), pela revogação de sua indicação pelo(a) segurado(a) 
ou em face da cessação da união estável com o segurado ou segurada; 

III - para os dependentes em geral, pelo falecimento. 

Subseção ifi 

Da Perda da Qualidade de Dependente 

Art. 12 - A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
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1 - para o cônjuge, pela separação judicial ou pelo divórcio, desde que não lh 
sido assegurada a percepção de alimentos, ou pela anulação do casamento; 

1 

II - para o(a) companheiro(a), quando revogada a sua indicação pelo segurado ou 
pela cessação da união estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida 
a prestação de alimentos; 

III - para o separado judicialmente com percepção de alimentos, pelo concubinato ou 
união estável; 

IV - para o filho não inválido, a emancipação ou o atingimento de vinte e um anos; 

V - para os beneficiários economicamente dependentes, quando cessar essa situação. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CUSTEIO 

Seção 1 

Do Fundo de Previdência Social do Município da Vitória de Santo Antão 

Art. 13 - Fica criado, no âmbito da Secretaria de Finanças, o Fundo de Previdência 
Social do Município da Vitória de Santo Antão-FIJNPREVISA, de acordo com o Art. 71 
da Lei n° 4320, de 17 de março de 1964, com a finalidade de garantir o plano de beneficio 
do VITORIA PREV. 

§ 10 - O FUNPREVTSA tem como gestor o titular da Gerência Financeira ou o 
Secretário de Finanças, se estiver este acumulando as funções do Gerente Financeiro, que 
atuará consoante o disposto na lei federal, nesta Lei Complementar, em normas, instruções 
e atos normativos aprovados pelo Conselho de Administração do VITORIA PREV. 

. 2° - O FIJNPREVISA será operacionalizado de forma autônoma e independoe 
da Prefeitura Municipal, podendo o Município terceirizar os serviços decorrentes. 
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Seção II 

Do Patrimônio e Das Fontes de Custeio 

Art. 14 - O patrimônio do VITÓRIA PREV é autônomo, livre e desvinculado de 
qualquer fundo do Município, sendo constituído de recursos arrecadados na forma do 
disposto nesta Lei e direcionado exclusivamente para pagamento de beneficios 
previdenciários. 

Parágrafo único - O patrimônio do VITÓRIA PREV será formado de: 

1 - bens móveis e imóveis, valores e rendas; 

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjucados e transferidos; 

II— outros bens e valores que vierem a ser constituídos na forma legal. 

Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ou destinar, pelas modalidades 
previstas em lei, bens móveis e imóveis ao VITORIA PREV. 

Art. 16 - O VITÓRIA PREV será mantido pelo FLTNPREVISA, ao qual serão 
recolhidos os recursos originados das seguintes fontes de custeio: 

1 - contribuições sociais do Município, através dos seus Poderes, suas autarquias e 
fundações, 

II - contribuições sociais dos segurados; 

III - rendimentos das aplicações financeiras e demais investimentos realizados com 
as receitas previstas, neste artigo; 

IV - aluguéis e outros rendimentos não financeiros do seu patrimônio; 

V - bens, direitos e ativos transferidos pelo Município ou por terceiros; 

VI - outros bens não financeiros, cuja propriedade lhe for transferida; 

VII - recursos provenientes de convênios, contratos, acordos ou ajustes de prestação 
de serviços ao Município ou a outrem; 
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VIII - verbas oriundas da compensação financeira para os beneficios de 
aposentadoria e pensão entre os regimes previdenciários na forma da legislação específica; 

IX - dotações orçamentárias; 

X - transferências de recursos e subvenções consignadas no orçamento do 
Município; 

XI - doações, legados, auxílios, subvenções e outras rendas extraordinárias ou 
eventuais. 

Parágrafo único - As contribuições e quaisquer outras importâncias devidas ao 
VITORIA PREV pelo segurado: 

1 - serão arrecadadas mediante desconto em folha de pagamento, pelo órgão ou 
entidade em que estiver vinculado o segurado; e 

II - recolhidas ao FUNPRE VISA sob a responsabilidade do dirigente máximo do 
órgão ou da entidade. 

Art. 17 - Sem prejuízo de sua contribuição prevista nesta Lei e das transferências 
vinculadas ao pagamento das aposentadorias e das pensões, o Município poderá propor, 
quando necessário, a abertura de créditos orçamentários destinados à cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras reveladas pelo plano de custeio, que será revisto a cada exercício, 
nos termos da legislação federal aplicável. 

Art. 18 - Em conformidade com a Lei n° 4320/64 e alterações subseqüentes, o 
VITORIA PREV poderá aceitar bens imóveis e outros ativos para compor seu patrimônio, 
desde que precedido de avaliação a cargo de empresa especializada e legalmente habilitada. 

- 	 Parágrafo único - Verificada a viabilidade econômico-financeira aferida no laudo de 
avaliação, o Conselho de Administração terá prazo de sessenta dias para deliberar sobre a 
aceitação dos bens oferecidos. 

Art. 19 - A alienação de bens imóveis, com ou sem benfeitoria, integralizados ao 
patrimônio do VITORIA PREV, deverá ser precedida de autorização do Conselho de 
Administração, além das demais exigências legais. 
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Seção ifi 

Da Contribuição do Segurado 

Art. 20 - Constitui fato gerador da contribuição mensal do segurado a percepção 
efetiva ou a aquisição por este da disponibilidade econômica ou jurídica de remuneração 
oriunda do Tesouro Municipal a qualquer título, inclusive de subsídios, décimo terceiro 
mês ou gratificação natalina, bem como a oriunda, nos termos do disposto no § 6°, do Art. 
21, do órgão ou entidade ao qual o segurado estiver cedido. 

§ 1° - A contribuição mensal dos segurados em atividade, dos inativos e dos 
pensionistas, incidente sobre a base de cálculo definida no Art. 21, é de: 

1 - oito por cento, até o mês de dezembro de 2002, inclusive; 

II oito e meio por cento, no exercício de 2003; 

III - nove por cento, a partir de janeiro de 2004. 

§ 2° - As alíquotas de contribuição previstas no parágrafo anterior deste artigo 
poderão ser modificadas, desde que assim o recomende a avaliação atuarial anual 
obrigatória, sendo objeto de lei qualquer alteração. 

§ 30  - Fica dispensado da contribuição de que trata este artigo, o segurado que, 
completando as exigências para aposentadoria integral, opte por permanecer em atividade. 

Art. 21 - A.  base de cálculo das contribuições do segurado é o total das parcelas de 
sua remuneração mensal, incluídas as de caráter permanente estabelecidas em lei, os 
adicionais de caráter individual ou demais vantagens de qualquer natureza incorporáveis 
aos proventos da aposentadoria e excluídas as decorrentes de: 

1 - salário-família, diária e adicional de férias; 

II - indenização de transporte e ajuda de custo; 

III - ressarcimento de despesas de alimentação e de outras verbas de caráter 
indenizatório. 
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§ 1° - O segurado que, no exercício de cargo em comissão, optar pela percepção dos 
vencimentos do mesmo, terá, como remuneração de contribuição para o VITORIA PREV, 
o valor da remuneração do seu cargo efetivo, observado o contido no caput deste artigo. 

§ 2°  - Na hipótese de licenças ou ausências, que importem em redução da base de 
cálculo das contribuições do segurado, considerar-se-á o valor que lhe seria devido, caso 
não se verificassem as licenças ou ausências, na forma do disposto neste artigo. 

§ 3° -A base de cálculo das contribuições no caso de inativos e pensionistas 
equivale, respectivamente, aos valores dos proventos e das pensões. 

§ 4° - A contribuição dos inativos e pensionistas só será devida a partir da data em 
que ocorrer a hipótese prevista no Art. 88. 

§ 5° - O segurado que não estiver, na forma da lei, percebendo remuneração oriunda 
dos cofres municipais, poderá continuar a contribuir para o VITORIA PREV em montantes 
iguais àqueles que seriam recolhidos como contribuições do segurado e do Município. 

§ 6° - O segurado cedido a órgão ou entidade de outro ente da Federação, sem ônus 
para o Município, continuará vinculado ao VITORIA PREV, devendo as contribuições 
correspondentes, do segurado e do Município, serem recolhidas ao FUNPREVISA, na 
forma que dispuser Decreto do Poder Executivo. 

Seção IV 

Da Contribuição do Município 

Art. 22— A contribuição mensal do Município para o VITÓRIA PREV, através dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundações, 
incidente sobre a folha de pagamento dos servidores efetivos ativos, inativos e pensionistas, 
incluído o décimo terceiro mês ou a gratificação natalina, é de: 

1 - onze por cento até dezembro de 2002, inclusive; 

H - onze e meio por cento, no exercício de 2003; 

ifi - doze por cento, no exercício de 2004. 

IV - doze e meio por cento, no exercício de 2005; 

V - treze por cento, a partir de janeiro de 2006. 
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Parágrafo único - As alíquotas definidas neste artigo poderão ser modificadas, 
desde que assim o recomende a avaliação anual obrigatória, sendo objeto de lei qualquer 
alteração, não podendo a contribuição do Município exceder, em hipótese alguma, o dobro 
da contribuição do segurado. 

Art. 23 - O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do VITORIA PREV apuradas atuarialmente, na forma da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Parágrafo único - O aporte adicional de recursos previsto atuarialmente e as 
transferências referentes à amortização de eventuais déficits do VITORIA PREV, não serão 
computados para efeito da limitação de que trata o Parágrafo único do Art. 22. 

Art. 24 - O déficit atuarial apurado na data de criação do VITÓRIA PREV poderá 
ser amortizado em até trinta e cinco anos, sendo o saldo remanescente atualizado pelo 
índice adotado para os tributos municipais, no período verificado entre a data da apuração 
e do efetivo recolhimento, acrescidos da taxa de juros reais de seis por cento ao ano. 

Parágrafo único - A amortização do déficit atuaria!, de que trata este artigo, terá 
início em janeiro de 2010. 

Art. 25 - A contribuição adicional do Município para o VITÓRIA PREV será 
constituída de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, obrigatoriamente fixados na Lei do 
Orçamento Anual. 

Seção V 

Da Arrecadação e Recolhimento das Contribuições 

Art. 26- O recolhimento ao FUNPRE VISA das contribuições mensais ou de outras 
importâncias, devidas ao VITORIA PREV pelo segurado ou pelo ente estatal que promover 
a sua retenção, deverá ser efetuado até o quinto dia útil após a data de pagamento da 
remuneração ou do subsídio ao segurado. 

§ 10 - O dirigente máximo do ente estatal ao qual é vinculado o segurado, que não 
retiver ou não recolher as contribuições definidas no caput deste artigo: 

1 - será objetiva e pessoalmente responsável pelo pagamento dessas contribuições, 
na forma do disposto no Art. 135, incisos 1 e II, do Código Tributário Nacional; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

CAPÍTULO IV 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Art. 32 - O VITÓRIA PREV prestará os seguintes beneficios, observando-se, no 
que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral da Previdência Social: 

1 - para o segurado: 

a)aposentadoria por invalidez; 

b) aposentadoria compulsória; 

c) aposentadoria voluntária por idade; 

d) aposentadoria voluntária por tempo de contribuição; 

e) aposentadoria especial do professor; 

II— para os dependentes dos segurados: 

a) pensão por morte do segurado; 

b) pensão por desaparecimento ou ausência do segurado. 

§ 1° - Os beneficios serão concedidos nos termos desta Lei, observadas as normas 
previstas na Constituição Federal, no Estatuto dos Servidores Públicos do Município da 
Vitória de Santo Antão e na legislação infraconstitucional em vigor, no que couber. 

§ 2°  - O recebimento de beneficios havidos por fraude, dolo ou má-fé implicará 
devolução do valor total auferido, sem prejuízo de ação penal cabível. 

Art. 33 - É garantido ao segurado, para efeito de aposentadoria, a contagem do 
tempo de contribuição na atividade privada, bem como a decorrente de vinculação de 
servidor público titular de cargo efetivo, hipótese em que os regimes de previdência social 
se compensarão financeiramente. 

§ 1° - A compensação financeira será feita junto ao regime ao qual o servidor 
público esteve vinculado, sem que dele receba aposentadoria ou tenha gerado pensão para 
seus dependentes, conforme dispuser a lei. 
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§ 2° - O tempo de contribuição na atividade privada é considerado para efeito de 
aposentadoria, desde que não concomitante com tempo de serviço público computado para 
o mesmo fim. 

§ 3° - A aposentadoria concedida com base na contagem de tempo de contribuição, 
prevista neste artigo, deverá evidenciar os tempos de contribuição na atividade privada e no 
serviço público, conforme o caso, para fim de compensação financeira. 

Art. 34- Na hipótese de acúmulo legal de cargos, o tempo de contribuição referente 
a cada cargo será computado isoladamente, não sendo permitida a contagem do tempo 
anterior a que se refere o Art. 33 para mais de um beneficio. 

Seção 1 

Da Aposentadoria por Invalidez 

Art. 35 - O segurado será aposentado por invalidez, sendo os proventos: 

1 - integrais, quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável; 

H - proporcionais ao tempo de contribuição, quando a invalidez permanente do 
segurado não se enquadrar nas condições especificadas no inciso anterior. 

§ 1° - O valor do beneficio da aposentadoria por invalidez será calculado com base 
na remuneração do servidor, sobre a qual tenha havido incidência de contribuição 
previdenciária. 

§ 2° - Para cálculo de proventos proporcionais, será considerado um trinta e cinco 
avos da totalidade da remuneração do servidor, na data da concessão do beneficio, por ano 
completo de contribuição, se homem, e um trinta avos, se mulher. 

§ 3° - Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se 
relacione, dirta.ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional, causadora da perda ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho. 

§ 4° - Equiparam-se a acidente em serviço, para os efeitos desta Lei Complementar: 
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1 - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja 
contribuído diretamente para a redução ou perda da capacidade de trabalho, ou produzido 
lesão, para cuja recuperação, haja necessidade de atenção médica; 

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 
conseqüência de: 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo; 
b) ofensa fisica intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa 

relacionada ao serviço; 
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia praticado por outrem; 
d) desabamento, inundação, incêndio e outros fatos decorrentes de força maior; 

III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercício do 
cargo; e 

TV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 
b) na prestação espontânea de serviço ao Município; 
c) em viagem de serviço determinada pelo Município, inclusive para estudo, 

quando autorizada e financiada pelo ente estatal. 

§ 5° - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, para os efeitos 
desta Lei, tuberculose ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; 
paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 
espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget 
(osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-AIDS; e 
contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada. 

§ 6° - A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá de laudo conclusivo da 
medicina especializada, ratificado pela Junta Médica do Município. 

Seção II 

Da Aposentadoria Compulsória 

Art.36 - O segurado será automaticamente aposentado aos setenta anos de idade, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
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§ 1 - aos ntad 	serâdeelarada por ato, com vigência a partir do dia imediato 
àquele em que o servidor atingir a idade-limite 	rrnanência no serviço. 

§ 2° - O valor da aposentadoria compulsória será calculado com base na 
remuneração de contribuição prevista no Art. 21 e será equivalente a um trinta e cinco avos, 
se homem e um trinta avos, se mulher, dessa remuneração, por ano completo de 
contribuição previdenciária. 

Seção ifi 

Da Aposentadoria Voiuntária por Idade 

Art.37 - O segurado, servidor efetivo, poderá se aposentar por idade, 
voluntariamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, desde que atenda 
às seguintes condições e requisitos mínimos cumulativamente: 

1 - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher; e 

II - tempo mínimo de dez anos de exercício no serviço público e cinco anos no 
cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 

§ 1°- Os proventos da aposentadoria voluntária por idade serão equivalentes a um 
trinta e cinco avos, se homem e um trinta avos, se mulher, por ano completo de 
contribuição previdenciária, tendo como base a última remuneração do cargo efetivo em 
que se dará a aposentadoria. 

§ 2°- O valor do provento calculado na forma do parágrafo anterior não poderá ser 
superior a cem por cento da última remuneração, sobre a qual incidiu a contribuição 
previdenciária para ó VITORIA PREV, no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 

§ 3°- O segurado que tenha preenchido o requisito previsto no inciso 1 deste artigo, 
mas que não tenha cinco anos no cargo efetivo, poderá aposentar-se com a remuneração do 
cargo anteriormente ocupado, desde que tenha o tempo de cinco anos neste cargo, 
cumulativamente com os demais requisitos e condições fixados nos incisos 1 e II do caput 
deste artigo. 
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Seção IV 

Da Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 

Art.38- O segurado, servidor público titular de cargo efetivo, poderá se aposentar, 
voluntariamente, com proventos integrais, desde que atenda às seguintes condições e 
requisitos mínimos cumulativamente: 

1 - sessenta anoS de idade e trinta e cinco anos de contribuição, se homem e 
cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; e 

II- tempo mínimo de dez anos de exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria. 

Parágrafo único - O segurado que tenha preenchido os requisitos previstos no inciso 
1 deste artigo, mas que não tenha cinco anos no cargo efetivo, poderá aposentar-se com a 
remuneração do cargo anteriormente ocupado, desde que tenha o tempo de cinco anos neste 
cargo, cumulativamente com os demais requisitos e condições fixadas nos incisos 1 e II do 

/ 	caput deste artigo. 

Art. 39- O segurado que ingressou regularmente em cargo efetivo na administração 
pública até 15 de dezembro de 1998, poderá optar pela aposentadoria voluntária, com 
proventos integrais, quando cumulativamente: 

1 - contar com cinqüenta e três anos ou mais de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 

II - tiver cinco anos ou mais de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria; e 

III - contar com tempo de contribuição previdenciária igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
b) um período adicional de contribuição equivalente a, no mínimo, vinte por 

cento do tempo de contribuição que, no dia 16 de dezembro de 1998, faltava 
para atingir o limite de tempo constante da alínea "a" anterior. 

Art. 40- O segurado de que trata o artigo anterior poderá optar pela aposentadoria 
( voluntária por tempo de contribuição, com proventos proporcionais, quando 

cumulativamente: 
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1 - contar com cinqüenta e três anos ou mais de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos ou mais de idade, se mulher; 

II - tiver cinco anos ou mais de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria; 

III - contar com tempo de contribuição previdenciária igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta anos, se homem, vinte e cinco anos, se mulher;e 
b) um período adicional de contribuição equivalente a, no mínimo, quarenta or 

cento do tempo de contribuição que, no dia 16 de dezembro de 1998, faltava 
para atingir o limite constante na alínea "a" anterior. 

§ 1- O provento da aposentadoria proporcional por tempo de contribuição será 
equivalente a setenta por cento do valor que o segurado poderia obter se se aposentasse 
com proventos integrais, acrescidos de cinco por cento por ano completo de contribuição, 
que supere a soma a que se refere o inciso III do artigo anterior, até o limite de cem por 
cento. 

§ 2°- O segurado que tenha preenchido os requisitos previstos no caput deste artigo, 
mas não tenha cinco anos no cargo efetivo, poderá aposentar-se com remuneração do cargo 
anteriormente ocupado, desde que tenha o tempo mínimo de cinco anos neste cargo e 
atenda, cumulativamente, aos demais requisitos. 

Seção V 

Da Aposentadoria Especial do Professor 

Art.41- O professor segurado que comprove efetivo exercício nas funções de 
magistério na educação infantil, no ensino fundamental ou médio, terá direito à 
aposentadoria especial, com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as 
seguintes condições e requisitos mínimos: 

50 
1 - cinqüenta e cinco anos de idade, se homem, e cinqüenta anos de idade, se mulher; 

II - trinta anos de contribuição na função de magistério, se homem, vinte e cinco anos 
de contribuição na função de magistério, se mulher; e 

III - dez anos, no mínimo, de exercício na função de magistério no serviço público e 
cinco anos no cargo efetivo, na função de magistério, em que se dará a aposentadoria. 
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§ lO_ Considera-se para efeito do disposto nesta Lei, como efetivo exercício nas 
funções de magistério, o tempo de serviço dedicado exclusivamente à atividade docente. 

§ 2°- O segurado professor que tenha ingressado regularmente em cargo de 
magistério, até 15 de dezembro de 1998, poderá se aposentar voluntariamente, com 
proventos integrais, desde que atenda as seguintes condições e requisitos cumulativamente: 

1 -cinqüenta e três anos ou mais de idade, se homem, e quarenta e oito anos ou mais 
de idade, se mulher; 

II -cinco anos, no mínimo, na função de magistério, exclusivamente na atividade 
docente, na educação infantil, no ensino fundamental ou médio, como servidor público 
efetivo do Município; 

III -contar com tempo de contribuição previdenciária igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos de contribuição na função de magistério, se homem, e trinta 
anos de contribuição na função de magistério, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo 
que, na data de 16 de dezembro de 1998, faltava para atingir o limite de tempo 
constante da alínea "a" anterior. 

§ 3°- Para efeitos da aposentadoria especial prevista no § 2° deste artigo, o tempo de 
serviço exercido efetivamente nas funções de magistério, até a data de 16 de dezembro de 
1998, será contado com acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, 
se mulher. 

Seção VI 

Das Disposições Gerais sobre a Aposentadoria 

Art. 42 - Ressalvado o disposto no Art. 36, a aposentadoria vigorará a partir da data 
da publicação do respectivo ato. 

Parágrafo único - Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunal de 
Contas do Estado, o processo do beneficio, será imediatamente revisto, sendo promovidas 
as medidas cabíveis pela Secretaria de Administração. 
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Art. 43 - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 
o fim de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade, 
sendo vedada a contagem de tempo de contribuição fictício. 

Art. 44 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na 
forma da Constituição da República, será vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria por conta do VITORIA PREV. 

Art. 45 - O provento de aposentadoria e as pensões não poderão exceder a qualquer 
título, o valor da remuneração tomado como base para a concessão do beneficio ao 
respectivo servidor, sendo vedado o acréscimo de vantagens de caráter transitório. 

§ 1° - Para o cálculo de proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
considerar-se-á a fração cujo numerador será o total desse tempo em anos civis e o 
denominador o tempo necessário à respectiva aposentadoria voluntária, com proventos 
integrais, no cargo considerado. 

§ 2° - Na forma do inciso X, do Art. 1°, da Lei Federal n° 9.717, de 27 de novembro 
de 1998, é vedada a inclusão, nos projetos da aposentadoria de parcelas remuneratórias 
decorrentes de função de confiança, de cargo em comissão ou do local de trabalho. 

Art. 46 - O tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeito de 
aposentadoria, cumprindo até a data de entrada em vigor desta Lei, será contado como 
tempo de contribuição, sendo vedada qualquer forma de contagem de tempo fictício de 
contribuição. 

Art. 47 - É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, 
aos segurados, bem como aos seus dependentes, nas condições previstas pela legislação em 
vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas ou nas condições 
previstas na legislação vigente até 15 de dezembro de 1998, àqueles que até aquela data, 
tenham cumprido os requisitos para obtê-las. 

Art. 48 - A partir de 16 de dezembro de 1998, a soma total dos proventos dos 
servidores da Vitória de Santo Antão, ainda que quando decorrentes de acumulação de 
cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o 
Regime Geral da Previdência Social, e o montante resultante da adição de proventos com 
remuneração de cargo acumulável na forma da Constituição Federal, cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração e de cargo eletivo não poderão exceder o 
valor máximo previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal. 
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1 - a percepção simultânea de provento de aposentadoria decorrente desta Lei, com 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos 
acumuláveis previstos na Constituição Federal, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração; 

II - a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio de que 
trata esta Lei, ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 
previstos na Constituição Federal; 

TU - a contagem de tempo de serviço ou de contribuição em dobro, ou qualquer 
outra forma de contagem de tempo fictício de serviço ou contribuição. 

Parágrafo único - a vedação prevista no inciso 1 do caput deste artigo, não se aplica 
aos membros de poder e aos inativos, segurados, que, até 15 de dezembro de 1998, tenham 
ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e 
títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a 
percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência de que trata esta Lei, 
aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o art. 48. 

Seção \Tfl 

Da Pensão 

Art. 50 - Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão mensal, a 
partir da data do óbito, de valor correspondente ao do provento do servidor inativo ou ao 
valor do provento a que teria direito o servidor em atividade, levando-se em conta a base de 
cálculo das contribuições prevista no Art. 21, na data de seu falecimento. 

Art. 51 - Observado o disposto no Art. 90,  as pensões distinguem-se, quanto à 
natureza, em vitalícias e temporárias. 

§ - 1 °  - A pensão vitalícia é a que somente se extingue ou reverte com a morte de 
seu beneficiário. 

§ 2° - A pensão temporária é a que pode se extinguir ou reverter por motivo de 
morte, cessação de invalidez, emancipação ou maioridade do beneficiário. 
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Art. 52 - Ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e temporária, metade do valor 
caberá ao titular ou titulares da pensão vitalícia, sendo a outra metade rateada em partes 
iguais, entre os titulares da pensão temporária. 

Parágrafo único - Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou habilitação 
tardia, que implique exclusão de beneficio ou redução de pensão, só produzirá efeitos a 
partir da data em que for oferecida. 

Art. 53 - Não faz jus à pensão o dependente condenado pela prática de crime doloso 
de que tenha resultado a morte do segurado. 

Art. 54 - Será concedida pensão provisória por ausência ou morte presumida do 
servidor, nos seguintes casos: 

1 - declaração de ausência, pela autoridade judiciária competente; 

II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou acidente não 
caracterizado como em serviço; 

III - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo ou em missão de 
segurança. 

§ 10 - Sujeitam-se a comprovação por meios legais os casos previstos nos 1 e II deste 
artigo. 

§ 2° - A pensão provisória será transformada em vitalícia ou temporária, conforme o 
caso, decorridos cinco anos de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do 
servidor, hipótese em que o beneficio será automaticamente cancelado. 

Art. 55 - A pensão pela ausência será devida a partir: 

1 - da declaração judicial ou sentença transitada em julgado, que reconhecer o 
estado de ausência; 

II - do acidente ou catástrofe, mediante prova inequívoca do fato jurídico; 

III - do sexto mês da declaração da morte presumida pela autoridade judicial 
competente. 

Art. 56 - Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de mais 
de duas pensões. 
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Seção VIII 

Da Gratificação Natalina 

Art. 57 - A gratificação natalina é devida aos segurados aposentados e aos 
pensionistas em valor equivalente ao respectivo beneficio, referente ao mês de dezembro de 
cada ano. 

§ 1° - Na hipótese de ocorrência de fato extintivo do beneficio, o cálculo da 
gratificação natalina obedecerá a proporcionalidade da manutenção do beneficio no 
correspondente exercício, equivalendo cada mês decorrido, ou fração de dias superior a 
quinze dias, a um doze avos. 

§ 20  - A gratificação natalina pode ser paga antecipadamente dentro do exercício 
financeiro a ele correspondente, desde que autorizado pelo Conselho de Administração do 
VITORIA PREV, 

CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 58— A administração do VITÓRIA PREV é constituída dos seguintes órgãos: 

1— Conselho de Administração; 

II - Gerência de Previdência, 

III - Gerência Financeira. 

Seção 1 

Do Conselho de Administração 

Art. 59 - Fica Instituído o Conselho de Administração do VITÓRIA PREV, órgão 
superior de deliberação colegiada, com a seguinte composição: 

1 - um presidente, indicado pelo Prefeito do Município; 
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LI 
II— três representantes dos órgãos ou entidades do Poder Executivo; 

III - um representante do Poder Legislativo; 

IV - um representante dos servidores ativos; 

V - um representante dos segurados inativos e pensionistas. 

§ 10 - Os representantes do Executivo e do Legislativo serão indicados pelos 
próprios Poderes e os dos servidores ativos, inativos e pensionistas pelos sindicatos ou 
associações correspondentes. 

§ 20  - Cada membro terá um suplente e serão nomeados pelo Prefeito para um 
mandato de dois anos, admitida uma única recondução. 

§ 3° - Não poderão integrar o Conselho de Administração ou as Gerências de 
Previdência e Financeira, ao mesmo tempo, pessoas que guardem entre si relação conjugal 
ou de parentesco, consangüíneo ou afim, até o segundo grau. 

§ 4°  - Sem prejuízo da permanência no exercício do cargo até a data da investidura 
de seus sucessores, que deverá ocorrer até trinta dias contados da data da designação, os 
membros do Conselho de Administração terão seus mandatos cessados quando do término 
do mandato do Chefe do Poder Executivo, que os designou. 

§ 5° - Ficando vaga a presidência do Conselho de Administração, caberá ao Prefeito 
designar outra pessoa para exercer as ftinções e preencher o cargo até a conclusãd do 
mandato. 

§ 6° - No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo, haverá a 
sua substituição pelo respectivo suplente. 

§ 7°  - No caso de vacância do cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração, o respectivo suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato, 
cabendo ao órgão, entidade ou associação ao qual estava vinculado o ex-Conselheiro, 
indicar o novo membro suplente, para cumprir o restante do mandato. 

§ 8° - Perderá o mandato o membro do Conselho de Administração, que deixar de 
comparecer a duas sessões consecutivos ou a quatro alternadas, sem motivo justificado, a 
critério daquele colegiado. 
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IN  § 90 - Os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração 
receberão qualquer espécie de remuneração ou vantagem pelo exercício do cargo. 

Subseção 1 

Da Competência do Conselho de Administração 

Art. 60 - Compete privativamente ao Conselho de Administração: 

1 - aprovar e alterar o seu regimento; 

II - estabelecer a estrutura técnico-administrativa do VITÓRIA PREV, podendo 
propor, ao Chefe do Executivo Municipal, a contratação de entidades independentes 
legalmente habilitadas e de experiência comprovada para: 

a) gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas, das exigibilidades 
relativas aos programas de previdência e de investimento, dos fundos dos 
referidos programas, custódia dos títulos e valores mobiliários; 

b) gestão previdenciária relativamente à concessão, manutenção e cancelamento 
dos beneficios de aposentadoria e pensão; atualização e administração do 
cadastro social e financeiro dos servidores; e elaboração e implementação da 
folha de pagamento dos beneficiários. 

III - aprovar a política e diretrizes de investimentos dos recursos do VITÓRIA 
Zw 

IV - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão econômica e 
financeira do FTJNPREVISA; 

V - autorizar o pagamento antecipado do abono natalino; 

VI - estabelecer normas gerais de contabilidade e atuaria, de modo a garantir o 
equilíbrio financeiro e atuarial do VITORIA PREV, nos termos da legislação federal; 

VII - autorizar a aceitação de doações, obedecido o disposto nesta Lei; 

VIII— determinar a realização de inspeções e auditorias; 
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IX - acompanhar e apreciar, a execução dos planos programas e orçamentos 
previdenciários, solicitando as informações julgadas necessárias às Gerências de 
Previdência e Financeira; 

X - solicitar, quando necessário, ao Chefe do Executivo Municipal a contratação de 
auditores independentes; 

XI - apreciar e aprovar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de 
Contas do Estado; 

XII - estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida 
anuência prévia do Procurador Geral do Município; 

XIII - apreciar recursos interpostos aos atos das Gerências Previdenciária e 
Financeira; 

Subseção II 

Das Atribuições do Presidente do Conselho de Administração 

Art. 61 - São atribuições do Presidente do Conselho de Administração: 

1 - dirigir e coordenar as atividades do Conselho; 

II— convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho; 

III - encaminhar os balancetes mensais, o balanço e as contas anuais do VITÓRIA 
PREV aos órgãos oficiais competentes, nos termos da legislação federal aplicável; 

IV - avocar o exame e a solução de quaisquer assuntos pertinentes ao VITÓRIA 
PREV; 

V - praticar os demais atos atribuídos por esta Lei como de sua competência. 
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Seção II 

Da Gerência de Previdência e da Gerência Financeira 

Art. 62 - A Gerência de Previdência e a Gerência Financeira, vinculadas à 
Secretaria de Administração e à Secretaria de Finanças, respectivamente, são os órgãos 
executores das deliberações do Conselho de Administração e de apoio técnico-
administrativo ao VITORIA PREV, no âmbito de suas respectivas competências definidas 
nesta Lei.. 

§ 1° - Os cargos de Gerente de Previdência e de Gerente Financeiro são de 
provimento em comissão, de símbolo CC-PS, com a remuneração mensal de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e serão escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo entre pessoas de nível 
superior, com comprovada experiência profissional. 

§ 20 - Na falta dos Gerentes de Previdência e Financeira, os Secretários de 
Administração e de Finanças, cumulativamente ao exercício de seus cargos e sem direito à 
remuneração daqueles cargos, exercerão as ifinções respectivas definidas nesta Lei. 

Subseção 1 

Da Gerência de Previdência 

Art. 63 - Compete à Gerência de Previdência: 

1 - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho de Administração e a 
legislação da previdência municipal; 

II- conceder os beneficios previdenciários do VITÓRIA PRFEV; 

III - promover os reajustes dos beneficios na forma disposta nesta Lei; 

IV - praticar os atos referentes à inscrição no cadastro de segurados ativos, inativos, 
dependentes e pensionistas, bem como à sua exclusão do mesmo cadastro; 
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V - acompanhar e controlar a execução do plano de beneficios deste regime de 
previdência e do respectivo plano de custeio atuarial, assim como as respectivas 
reavaliações; 

VI - gerir e elaborar a folha de pagamento dos beneficios; 

VII - recomendar a aprovação ou não dos cálculos atuariais; 

\TIIJ - administrar os recursos humanos e os serviços gerais do VITÓRIA PREV, 
inclusive quando executados por terceiros; 

IX - julgar recursos interpostos dos atos dos prepostos ou dos segurados do 
VITORIA PREV; 

X - providenciar, juntamente com a Gerência Financeira: 

a) a remessa, ao Conselho de Administração, de proposta de política e 
diretrizes de investimentos das reservas garantidoras de beneficios do 
VITORIA PRREV; 

b) decisão sobre os investimentos do FUNPRE VISA, observada a política e as 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração; 

c) encaminhamento, ao Conselho de Administração, das contas anuais, 
balanços, balancetes mensais, relatórios semestrais da posição em títulos e 
valores e das reservas técnicas, bem como quaisquer outras informações 
solicitadas por aquele órgão colegiado; 

d) remessa, ao Conselho de Administração, para deliberação e encaminhamento 
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, de propostas de celebração de 
acordos, convênios e contratos julgados necessários. 

Subseção II 

Da Gerência Financeira 

Art. 64 - Compete à Gerência Financeira, observado o disposto nesta Lei e na 
legislação federal específica, gerir os recursos do FUNPRE VISA e especialmente: 
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Art. 65 - A representação judicial e extra judicial do VITÓRIA PV será exercida 
pela Procuradoria Jurídica do Município, competindo ao Procurador Geral do Município 
receber citações e praticar os atos que lhe forem delegados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 

TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS DE NATUREZA ASSISTENCIAL E DOS OUTROS DIREITOS 
E VANTAGENS FUNCIONAIS DOS SERVIDORES 

CAPÍTULO 1 

DOS BENEFÍCIOS DE NATUREZA ASSISTENCIAL 

Art. 66 - O Município da Vitória de Santo Antão, à conta dos recursos do Tesouro 
Municipal, concederá, aos seus servidores titulares de cargos efetivos, os seguintes 
benefícios de natureza assistencial: 

1 - Salário-Família; 

II— Licença Remunerada à Maternidade; 

III - Licença Remunerada para Tratamento de Saúde; 

IV - Auxílio-Reclusão. 

§ 10 -. Os benefícios previstos neste artigo são extensivos aos servidores ocupantes 
exclusivamente de cargos comissionados e contratados por tempo determinado, na hipótese 
de serem custeados pelo Regime Geral da Previdência Social, para o qual contribuem e são 
vinculados por disposição da Constituição Federal. 

§ 20 - m nenh.ima hipótese poderão ser utilizados recursos do FUNPRE VISA para 
cqs;ear os bonÇpos previstqs 
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§ 30  - Para efeito de fruição do beneficio, previsto no caput deste artigo, considera-
se dependente: 

1 - o filho menor de quatorze anos de idade; 

II - o filho de qualquer idade considerado fisica ou mentalmente inválido pela Junta 
Médica Municipal; 

§ 40 - Para o fim do disposto neste artigo equiparar-se-ão aos filhos: 

1 - os enteados do servidor, que estiverem com ele residindo sob a dependência 
econômica e sustento alimentar deste; 

II - os menores que, por determinação judicial, estiverem sob tutela do servidor e 
sob a dependência econômica deste, a qual somente será caracterizada quando 
cumulativamente, o menor: 

a) não for credor de alimentos; 

b) não for beneficiário de outro regime de seguridade previdenciária; e 

c) não receber renda de seus bens superior a duas vezes à menor remuneração 
de servidor, paga pelo Município. 

Seção 1 

Do Salário-Família 

Art. 67 - Mensalmente, é devido o salário-família ao servidor ativo e inativo de 
baixa renda, por filhos ou equiparados, no valor de R$ 10,31 (dez reais e trinta e um 
centavos) de até quatorze anos ou inválidos, adotados os mesmos critérios e corrigido pelos 
mesmos índices do Regime Geral da Previdência Social. 

§ 10 - Até que lei federal discipline o acesso ao salário-família, a sua concessão 
alcançará apenas aqueles cuja remuneração ou subsídio é atualmente igual ou inferior a R$ 
429,00 (quatrocentos e vinte e nove reais), corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos 
beneficios do Regime Geral da Previdência Social. 
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§ 2° - Na hipótese de acumulação de proventos e remunerações de cargos efetivos, a 
observância ao limite remuneratório previsto no parágrafo anterior dar-se-á levando em 
conta o somatório das remunerações a qualquer título auferidas pelo servidor. 

Art. 68 - Quando pai e mãe forem servidores do Município, apenas um terá direito 
ao salário-família. 

Parágrafo único - Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, ou 
em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-poder, o salário família 
passa a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor. 

Art. 69 - O pagamento do salário-família è condicionado à apresentação da certidão 
de nascimento do filho ou da documentação relativa 'ao equiparado ou ao inválido, e à 
apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à 
escola do filho ou equiparado. 

Art. 70 - O salário-família não se incorpora à remuneração ou subsídio do servidor, 
para qualquer efeito e se extinguirá: 

1 - pela morte do servidor; 

II - quando o servidor, por qualquer motivo, deixar de receber remuneração dos 
cofres municipais; 

III - quando o filho menor ou equiparado completar quatorze anos de idade; 

IV - pela cessação da invalidez do filho equiparado; 

V - pela morte do filho ou equiparado. 

Seção II 

Da Licença Remunerada à Maternidade 

Art. 71 - À servidora gestante do Município é devido a Licença Remunerada à 
Maternidade, por cento e vinte dias consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do 
parto e a data de ocorrência deste. 

§ 1° - Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto 
podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante inspeção médica. 
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§ 2° - Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a 
servidora terá direito a duas semanas de licença remunerada. 

Seção ifi 

Da Licença Remunerada para Tratamento de Saúde 

Art. 72 - A Licença Remunerada para Tratamento de Saúde é devida ao servidor 
incapacitado para o trabalho, devidamente comprovado por atestado médico. 

§ 1° - A licença por mais de cinco dias depende de inspeção por médico do 
Município, que deverá ser solicitada pelo servidor. 

§ 2° - A licença por mais de trinta dias depende de parecer de um dos médicos da 
Junta Médica do Município. 

§ 3° - Ao alcançar o período de vinte e quatro meses de licença, o servidor terá o seu 
quadro avaliado pela Junta Médica do Município, que decidirá pela sua aposentadoria por 
invalidez ou, nos casos julgados recuperáveis, pela continuidade da licença. 

Art. 73 - O servidor efetivo de Licença Remunerada para Tratamento de Saúde terá 
direito à remuneração integral do seu cargo. 

Art. 74 - O servidor, para ter direito à Licença Remunerada para Tratamento de 
Saúde, deverá apresentar o atestado médico competente no prazo máximo de dez dias, a 
contar do primeiro dia de falta ao trabalho. 

Seção IV 

Do Auxílio-Reclusão 

Art. 75 - O auxílio-reclusão consiste na concessão de um salário-mínimo mensal 
aos dependentes do servidor titular de cargo efetivo de baixa renda, recolhido à prisão sem 
receber remuneração dos cofres públicos. 

§ 1° - O auxílio-reclusão é devido a contar da data em que o servidor preso deixar de 
perceber pelos cofres públicos, sendo rateado em cotas-partes iguais entre os dependentes 
do segurado. 
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§ 2° - Na hipótese de fuga do servidor, o beneficio será sustado e restabelecido a 
partir da data da recaptura ou da sua reapresentação à prisão, nada sendo devido durante o 
período de fuga. 

§ 3° - Para concessão deste beneficio, além da documentação que comprovar a-
condição de dependentes do servidor, será exigida certidão emitida pela autoridade 
competente sobre o efetivo recolhimento à prisão do servidor e o respectivo regime de 
cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente. 

§ 4°  - Caso-o servidor vier a receber o pagamento da remuneração do seu cargo pelo 
período em que esteve preso e seus dependentes tenham recebido o auxílio reclusão, o valor 
correspondente a este será restituído ao Município pelo servidor, acrescido do índice de 
correção aplicado aos tributos municipais. 

§ 5° - Se o servidor preso vier a falecer na prisão, o auxílio-reclusão será 
transformado em pensão por morte, aplicando-se no caso as disposições legais 
correspondentes. 

§ 6° - Aplica-se ao auxílio-reclusão, no que se refere ao conceito de baixa renda e à 
alteração do valor do beneficio, o disposto no § 1° do Art. 65. 

CAPÍTULO II 

DOS OUTROS DIREITOS E VANTAGENS FUNCIONAIS DOS SERVIDORES 

Art. 76 - Constituem outros direitos e vantagens dos servidores efetivos do 
Município da Vitória de Santo Antão em atividade, custeados à conta do Tesouro 
Municipal, vedada em qualquer hipótese a utilização dos recursos do FUNPREVISA: 

1 - garantia da percepção do salário-mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado; 

II - irredutibilidade de vencimentos e subsídios, salvo o disposto nos artigos 37, 
incisos XI e XIV; 39, § 40; 150, inciso II e 153, § 2°, inciso 1 da Constituição Federal; 

III - décimo terceiro salário com base na remuneração integral; 

IV - remuneração do trabalho noturno superior ao diurno, na forma da lei; 
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V - duração do trabalho normal igual a oito horas diárias, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada por interesse público, observada a legislação específica 
dos profissionais do magistério; 

VI - repouso semanal remunerado, preferentemente aos domingos; 

VII - remuneração do serviço extraordinário superior a cinquenta por cento da 
normal, admitido um máximo de cinqüenta horas por mês, em casos de necessidade 
atestada pelo dirigente máximo do órgão ao qual estiver vinculado o servidor; 

VIII - gozo de férias anuais remuneradas com um terço a mais do que a 
remuneração normal, não sendo admitido o seu pagamento em dinheiro em hipótese 
alguma, a não ser em caso de exoneração ou falecimento do servidor, relativamente a 
apenas o último período aquisitivo; 

/ 

IX - licença à paternidade, correspondente a três dias de licença remunerada; 

X - gratificação de cinco por cento sobre o vencimento do cargo efetivo, por cada 
cinco anos dé efetivo serviço prestado em órgão ou entidade do Governo Municipal, 
admitido um máximo de trinta e cinco por cento, sendo o valor correspondente incorporado 
aos proventos da aposentadoria; 

XI - gratificação de função, na forma que a lei estabelecer, não incorporável aos 
proventos da aposentadoria; 

XIII - gratificação pelo exercício de atividade insalubre, perigosa ou penosa, 
correspondente a vinte por cento do vencimento do cargo efetivo, conforme dispuser o 
regulamento, não incorporável aos proventos da aposentadoria; 

XIII - gratificação de dificil acesso, correspondente a até quinze por cento sobre o 
vencimento do cargo efetivo, conforme dispuser o regulamento, não incorporável aos 
proventos da aposentadoria; 

XIV - ascensão funcional, na forma que a lei estabelecer; 

XV - auxílio-funeral, correspondente ao valor de uma remuneração mensal do 
servidor falecido; 

XVI - gozo de licença-prêmio de seis meses por decênio de efetivo serviço prestado 
em órgão ou entidade do Município, vedada a sua conversão em dinheiro em qualquer 
hipótese, inclusive em relação aos períodos que, na data da aposentadoria, não tiverem sido 
gozadas 
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Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste aigo: 

1 - aos ocupantes de cargos comissionados, o contido nos incisos 1, II, III, VI, VIII, 
IX e XV; 

II - aos contratados por tempo determinado para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, o contido nos incisos 1, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, XII, 
XIII e XV. 

III - aos servidores inativos, o contido no inciso XV, obedecidas as disposições 
pertinentes desta Lei Complementar quanto ao disposto nos incisos 1, II e III. 

TÍTULO ifi 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 77 - Na hipótese de extinção do VITÓRIA PREV, o Tesouro Municipal 
assumirá integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos beneficios concedidos 
durante sua vigência e daqueles, cujos requisitos necessários à sua concessão foram 
implementados anteriormente à sua extinção. 

Art. 78 - Lei específica disporá sobre o regime de previdência complementar para 
os servidores do Município da Vitória de Santo Antão, observado o contido nos §§ 14, 15 e 
16 do Art. 40 e no Art. 202 da Constituição Federal e legislação infraconstitucional 
aplicável. 

Art. 79 - O Tesouro Municipal assume o pagamento dos provçntos e das pensões, 
até a extinção total de seus direitos: 

1 - dos atuais inativos do Município, estendendo-se esta obrigação aos seus 
pensionistas, 

II— dos atuais pensionistas do Município; 

III - dos atuais servidores efetivos que, na data da publicação desta Lei, atendam os 
requisitos necessários à aposentadoria. 

Art. 80 - Será respeitado o direito adquirido dos servidores efetivos que: 
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III - Lei n° 2.833, de 29 de junho de 2000, que concedeu abono para professores e 
pessoal administrativo em efetivo exercício nas escolas da rede pública municipal de ensino 
fundamental, à conta do FUNDEF; 

IV - Lei n° 2.859, de 08 de fevereiro de 2001, que concedeu abono para os 
professores de educação infantil e de ensino médio, em efetivo exercício de regência de 
classe nas escolas da rede pública municipal, estendend-se para o pessoal inativo; 

V - Lei n° 2.862, de 08 de janeiro de 2001, que estabeleceu gratificação para o 
membros da Comissão Permanente de Licitação; 

VI - Lei n° 2.872, de 25 de abril de 2001, que instituiu gratificação de 
produtividade; 

VH - Lei n° 2.884, de 20 de junho de 2001, que concedeu gratificação de 
responsável pela direção de unidade escolar de pequeno porte; 

Art. 85 - Para garantir o funcionamento do FUNPRE VISA, nos exercícios de 2001 
e- 2002, fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial até o 
montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais), classificado de conformidade com a Portaria 
Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001 dos Secretários o Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejaménto, Orçamento e Gestão. 

§ l" - Para ocorrer as despesas com a abertura do Crédito Adicional Especial 
autorizado por este artigo, serão utilizadas as seguintes fontes: 

1 - orçamentárias: as previstas no § 10 do art. 43 da Lei Federal n° 4.320/64, 
especificadas, detalhadamente no Decreto de abertura do Crédito; 

II - financeiras: 

a) as contribuições patronais; 

b) as contribuições dos servidores; 

c) as transferências repassadas pelo Tesouro Municipal para capitalização do 
Fundo. 

§ 20  - A abertura do crédito será acompanhada da estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e identificação do cumprimento das exigências previstas no artigo 
16, da Lei Complementar Federal 0  101, de 04 de maio de 2000. 
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Art. 86 - Serão descontados dos beneficios pagos aos segurados, além de suas 
contribuições na forma desta Lei Complementar: 

1 - o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente; 

II - o valor devido pelo beneficiário ao Município, a qualquer título; 

III - o imposto de renda retido na fonte; 

IV - a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; e 

V - as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos beneficiários. 

Art. 87 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a: 

1 - transferir, para o FIJNPREVISA, os recursos de que trata a Lei n° 2.796, de 22 de 
junho de 1999; 

II - contratar instituição financeira oficial para gestão dos recursos do 
FUNPRE VISA; 

III - transferir, para a instituição de que trata o inciso anterior, mediante abertura de 
conta especial e em conformidade com o disposto nesta Lei Complementar, os recursos do 
FUNPRE VISA. 

Art. 88 - Até a data em que entrar em vigor Emenda Constitucional ou decisão do 
Supremo Tribunal Federal autorizando a cobrança de contribuições previdenciárias sobre 
proventos e pensões, fica sustada a eficácia: 

1 - do disposto no Art. 20 e seus parágrafos, quanto à incidência da contribuição 
para o VITORIA PREV dos inativos e dos pensionistas do Município; 

II - do disposto no Art. 22, em relação aos valores da folha de pagamento dos 
inativos e dos pensionistas. 

Art. 89 - Fica sustada a aplicação de dispositivos legais relativos a progressões nas 
carreiras de cargos dos servidores, que implique na majoração da folha de pagamento, 
quando ocorrer a hipótese prevista no Parágrafo único, do Art. 22, da Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000, até a data em que a despesa total de pessoal do Município não 
mais exceda a noventa e cinco por cento do limite estabelecido no Art. 20 daquele diploma 
legal federal. 
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Art. 90 - Os abonos mensais instituídos para os professores da rede municipal de 
ensino, através das Leis n°s 2.833 e 2.859, de 29 de junho de 2000 e de 08 de fevereiro de 
2001, respectivamente, incorporam-se aos proventos da aposentadoria como parcelas 
autônomos, obedecidas as seguintes regras: 

1 - para que se efetive a incorporação de que trata este artigo, é necessário que o 
professor, na data de sua aposentadoria, esteja no exercício da docência em sala de aula há 
pelo menos dois anos; 

II - sobre a parcela autônoma de que trata este artigo não poderá haver incidência 
de adicional ou de vantagem financeira de qualquer espécie; 

§ 10 - O disposto neste Artigo só se aplica aos professores da rede municipal de 
ensino. 

§ 2° - Salvo a hipótese de afastamento da sala de aula por doença incapacitante 
atestada pela Junta Médica Municipal, perde o direito aos abonos, de que trata este artigo, 
os professores que, por qualquer motivo, deixarem de exercer a docência nas salas de aula 
da rede municipal de ensino. 

§ 3° - Os professores em exercício da docência nas salas de aula da rede municipal 
de ensino na data da publicação desta Lei omplementar, ficam isentos da carência de dois 
anos prevista no inciso 1, do caput deste artigo, desde que se aposentem até fevereiro de 
2003, sem abandonar a regência de classe. 

Art. 91 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos, em relação ao disposto nos Artigos 20 e 22, a partir do primeiro dia do 
mês seguinte aos noventa dias de sua publicação, mantida em plena eficácia, até aquela 
data, a legislação vigente à data da promulgação desta. 

Art. 92 - Ficam revogadas as disposições em contrário e expressamente: 

1 - as Leis n°s 1.875, de 22 de abril de 1981; 2.718, de 03 de setembro de 1997; 
2.796, de 22 de junho de 1999 e 2.818, de 22 de fevereiro de 2000; 

II - os artigos n°s 47; 48; 49; 50; 51; 52; 53; 54; 55; 56; 57; 58; 59; 60; 61; 62; 63; 
64; 65; 66; 67; 87; 88; 90; 94; 95; 96; 97; 99; 100; 101; 102; 103; 104; 105; 107; 115; 116; 
117; 130; 138; 143; 155; 156; 157; 158; 159; 160; 161; 162; 163; 164; 167; 169; 170; 171; 
176; 178; 179; 248, 249 e 255, e seus parágrafos, da Lei n° 2.205, de 14 de novembro de 
1988; 
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1V—os artigos nos 27; 28; 29; 30; 1; 32; 33 e 34 e seus parágrafos da Lei n°2.206, 

de 17 denovembrode 1988. 	
' 

V - o Art. 60 da Lei n°2.320, de 5 de márçó de 1991. 

GABINETE DO PREFEITO, em 17 de dezembro de 2001 

JOs1 

Cartório do Registro de Imóveis,l'ltulos 
e Documentos e Pessoas Juríd;as. 

Vitória de Santo Antão - Pernambuco 
José da Costa Borba Netu - Titular 

Apresentado hoj 	de O5 	de 20 
Registro 80 O n4jàs 	Do litro 
Em .4.L . 	 de 20 
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-, 
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